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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
Assessoria Técnica - SUPEL-ASSEJUR

  

Parecer nº 483/2019/SUPEL-ASSEJUR

Referência: Processo administra�vo 0009.157626/2019-25 - Pregão Eletrônico nº  208/2019/SUPEL/RO

Procedência: Comissão de Licitação BETA/SUPEL

Interessado: FITHA/DER-RO

Objeto: Registro de Preços para eventuais aquisições de insumos (tela MF 283# e tela MF 396#) para a
fábrica de tubos de concreto (manilhas) para atender as necessidades do FITHA/DER-RO.

Menor preço total por item  - VALOR: R$ 523.910,00 (quinhentos e vinte e três mil novecentos e dez
reais)

 

 

 

Ementa: DIREITO
ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÕES E CONTRATOS.
Especificação do objeto
não atende as exigências
do edital. Análise Técnica.
Conhecimento. Recurso
deferido.

 

 

 

I - INTRODUÇÃO

 

1. Trata-se de recurso administra�vo interposto tempes�vamente pela recorrente
AGROMOTORES MÁQUINAS E IMPLEMENTOS LTDA (7029932), com fundamento no art. 4º, inciso XVIII,
da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/06.

2. O presente processo foi encaminhado a pedido do Senhor Superintendente para fins de
análise e parecer.

3. Abrigam os autos o Pregão nº 208/2019/SUPEL/RO.
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II - ADMISSIBILIDADE

 

4. Em sede de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de legi�midade,
fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e
tempes�vidade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos.

5. Foram apresentadas contrarrazões aos autos (7098033).

 

III - DO RECURSO INTERPOSTO PELA LICITANTE AGROMOTORES MÁQUINAS E IMPLEMENTOS PARA
O ITEM 2 (7029932)

 

6. A recorrente apresenta inconformismo com a decisão que classificou a proposta  a
empresa HILGERT & CIA LTDA para o item 2.

7. Em sua peça recursal, afirma que a empresa ofertou equipamento inferior ao objeto
licitado.

8. Ressalta, ainda, que, apesar da licitante ter apresentado em sua proposta de preços
especificação igual a do edital a recorrente ao analisar o prospecto e a proposta, observou que estas
encontravam-se divergentes. Vejamos:

 

- Descrição do material licitado: TELA SOLDADA MF 396# (10X20) cm (rolo 60 m x 0,975 m)¹.

- Descrição do material ofertado: TELA SOLDADA MF 396# (10X20) cm (rolo 60 m x 0,950 m)¹.

Observação: VEJA QUE A LARGURA SOLICITADA NO INSTRUMETNO CONVOCATÓRIO É DE 0,975m e
O OFERTADO PELA RECORRIDA É DE 0,950m, OU SEJA, INFERIOR AO LICITADO. NO ENTANTO É
NOTÓRIO QUE A EMPRESA REDORRIDA ESTA OFERECENDO UMA METRAGEM DE TELA INFERIOR AO
LICITADO.

 

9. Além disso, relata que entrou em contato com a empresa GERDAU (fabricante do objeto
orçado pela recorrente), onde foi informado que a tela MF 396, não é mais fabricada. 

10. Desta forma, pugna pelo conhecimento e procedência do seu recurso, para reformar a
decisão da Pregoeira que classificou da recorrida HILGERT & CIA LTDA para o item 2.

 

IV - DAS CONTRARRAZÕES DE RECURSO DA  HILGERT & CIA LTDA EM RELAÇÃO AO ITEM 2 (7098033)

 

11. Em suas contrarrazões, a recorrida HILGERT & CIA LTDA afirma que, embora não tenha
sido vendedora de nenhum dos itens do recurso interposto, irá esclarecer os ques�onamentos apontados
pela recorrente.

12. Afirma que a diferença é insignificante de apenas 0,025 m e que trata-se de uma margem
de segurança da indústria GERDAU.

13. No que concerne a descon�nuidade de produção, aponta que  tal fato não significa que a
fabricante não tenha o produto em estoque, visto que ela é a maior fabricante do país, portanto,
con�nua produzindo e fornecendo o fio necessário para a fabricação da tela, assim outras empresas
poderiam produzir a tela MF 396#.

14. Assim sendo, pugna a recorrida pela manutenção da decisão da Pregoeira para o item 02.
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V- DECISÃO DA PREGOEIRA (7330410)

 

15. Compulsando os autos, a Pregoeira decidiu pela REVISÃO da decisão que HABILITOU a
empresa: N.V. VERDE EIRELI, para os Itens 02 e 04, julgando, desta forma, PROCEDENTE o recurso
interposto pela empresa AGROMOTORES MÁQUINAS E IMPLEMENTOS LTDA.

 

VI - PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL

 

16. Primeiramente cabe esclarecer que, embora o recurso administra�vo tenha solicitado a
desclassificação da licitante HILGERT & CIA LTDA, a empresa não foi vencedora do certame ficando na
segunda colocação, portanto não poderia compor par�cipar do polo passivo do referente recurso.

17. Ocorre que, a Pregoeira decidiu reanalisar as propostas de preços/folders da vencedora do
certame, no caso a empresa N.V. VERDE EIRELI, referentes aos itens 02 e 04, bem como da  empresa
 HILGERT & CIA LTDA, pois os produtos ofertados são da mesma especifidade.

18. Nesse passo, visando dirimir eventuais dúvidas, a Pregoeira encaminhou os autos ao setor
técnico do Departamento de Estradas e Rodagens- DER/RO para análise dos itens 02 e 04.

19. A equipe técnica emi�u Análise (7238904), a qual concluiu que:
 

Ao proceder com a reanálise da Proposta de preços, folders, prospectos e catálogos da empresa
recorrida (id n.º 6906099) bem como, a análise da peça recursal e anexos da empresa recorrente (id
n.º7029932) constatou-se que, a empresa N.V. VERDE & CIA LTDA – ME ofertou TELA SOLDADA MF
396# (10X20) cm, rolo 60 m x 0,950m, conforme abaixo:

 

 

Assim, verifica-se que, as informações apresentadas pela empresa N.V. VERDE & CIA LTDA – ME não
atende as exigências estabelecidas no instrumento convocatório tanto para o item 02 (TELA
SOLDADA MF 396# (10X20) cm (rolo 60 m x 0,975 m)¹), como para o item 04 (TELA SOLDADA MF
396# (10X20) cm (rolo 60 m x 0,975 m)¹ ) do referente certame.

                                                                                                                      CONTRARAZÕES AO RECURSO
APRESENTADO PELA  HILGERT  & CIA LTDA

 

No que diz respeito a Contrarazão apresentada pela empresa HILGERT  & CIA LTDA (id
n.º 7098033), informamos que os argumentos não podem prosperar tendo em vista que,
igualmente ocorrido com a empresa N.V. VERDE & CIA LTDA – ME, a referida empresa apresentou
folders, prospectos e catálogos (id n.º 6906041) incompa�vel com as exigências estabelecidas no
instrumento convocatório.
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20. Como se vê, o produto ofertado pela empresa declarada vencedora (N. V. VERDE), bem
como o produto ofertado pela segunda colocada (HILGERT) não atendem todas as exigências editalícias,
assis�ndo razão à Recorrente.

21. Sabe-se que é dever da Administração zelar pela segurança e pela regularidade das ações
administra�vas, a fim de que não reste qualquer prejuízo à consecução do objeto contratado e,
tampouco, restem feridos os direitos dos demais licitantes, de acordo com os princípios da Isonomia e da
Vinculação ao Instrumento Convocatório.

22. De acordo com o art. 41, da Lei n° 8.666/93, “a Administração não pode descumprir as
normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”.

23. Sobre o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, colacionamos o
entendimento do TRF da 4º Região:

 

ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO.

1. A observância do princípio da vinculação ao edital de licitação é medida que se impõe,
interpretado este como um todo, de forma sistemá�ca. Desta maneira, os requisitos
estabelecidos nas regras editalícias devem ser cumpridos fielmente, sob pena de inabilitação do
concorrente, nos termos do art. 43, inciso IV, da Lei nº 8666/93. (TRF-4 - AG:
50132325420144040000 5013232-54.2014.404.0000, Relator: Fernando Quadros da Silva, Data de
Julgamento: 20/08/2014, Terceira Turma, Data de Publicação: D.E. 21/08/2014).

 

24. Desta forma, cabe a Administração o reexame dos atos do processo e ainda obediência ao
princípio da autotutela administra�va, pois assim é a lição de José dos Santos Carvalho Filho:

 

“A autotutela envolve dois aspectos quanto à atuação administra�va: 1) aspectos de legalidade, em
relação aos quais a Administração, de o�cio, procede à revisão de atos ilegais; e 2) aspectos de
mérito, em que reexamina atos anteriores quanto à conveniência e oportunidade de sua
manutenção ou desfazimento”. (p. 25).

 

25. Em apertada síntese, a autotutela abrange o poder de anular, convalidar e, ainda, o poder
de revogar atos administra�vos, estando expressa no art. 53 da Lei nº 9.784/99, art. 14 da Lei Estadual
3.830/2016, assim como na Súmula nº 473 do STF:

 

Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e
pode revogá-los por mo�vo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.

Art. 14. A Administração Pública Estadual deve invalidar seus próprios atos, quando eivados de vício
de legalidade e pode revogá-los por mo�vo de conveniência ou oportunidade respeitados os
direitos adquiridos, sempre assegurando a ampla defesa e o contraditório.

Súmula 473 do STF. A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que
os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por mo�vo de conveniência
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação
judicial.

 

26. Posto isso, tendo por respaldo o princípio da autotutela e à Análise da Equipe Técnica do
DER (7238904), não tendo a empresa  N.V. VERDE EIRELI  atendido às exigência do instrumento
convocatório, acertada foi a decisão da Pregoeira em reformar a sua decisão para desclassificar a
proposta da licitante para os itens 02 e 04.

 

VII- CONCLUSÃO
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27. Ante  o  exposto,  tendo por respaldo a análise da Equipe Técnica do DER e do princípio da
autotutela, opinamos pela manutenção da decisão do Pregoeiro que desclassificou a proposta da
licitante N.V. VERDE EIRELI para os itens 02 e 04.

28. A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3° da Lei 8.666/93, que garante a
observância do princípio cons�tucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais
vantajosa para a Administração.

29. O presente parecer apenas terá validade após o aprovo por parte do Procurador Geral do
Estado de acordo com o art. 11, V, da LCE n. 620/2011 c/c o ar�go 9º, II da Resolução
N.08/2019/PGE/RO/2019/PGE-GAB.

30. Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso à decisão superior, conforme previsto
no art. 109, § 4º, da Lei nº 8.666/93, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação
em vigor.

 

 

 

Marília dos Santos Amaral

matrícula nº 300142338

 

Elida Passos de Almeida

Chefe da Assessoria de Análise Técnica

em subs�tuição

 

Lauro Lúcio Lacerda

Procurador do Estado

Documento assinado eletronicamente por Lauro Lucio Lacerda, Procurador do Estado, em
03/09/2019, às 10:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Elida Passos de Almeida França, Chefe de Unidade, em
09/09/2019, às 13:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Marília dos Santos Amaral, Assessor(a), em 09/09/2019,
às 13:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º,
do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 7623816 e o código CRC 9777A213.
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